NÍVEL SUPERIOR PARA O CARGO DE TÉCNICO JUDICIÁRIO COMO SOLUÇÃO PARA ACUMULAÇÃO COM OUTRO CARGO DE PROFESSOR

Por Mauro Figueiredo (Delegado pelo Sisejufe/RJ)
1) Uma auditoria de 2013, coordenada pelos tribunais de contas da União, dos estados (exceto São Paulo e Roraima) e dos municípios, revelou um déficit de 32 mil professores com formação específica nas 12 disciplinas obrigatórias do ensino médio. Segundo o Diretor da Secretaria de Controle Externo da Educação do TCU, Alípio dos Santos Neto, a solução pode ser a capacitação dos 46 mil professores que integram a rede escolar e não possuem formação específica, ou a realocação dos mais de 60 mil professores que estão fora da sala de aula, envolvidos em atividades administrativas. 
2) A auditoria apontou também um déficit de vagas em 475 municípios do país para os jovens de 15 a 17 anos de idade, o que impõe um alto risco para o cumprimento da meta do Plano Nacional de Educação (PNE – Lei 13.005/14), que estabelece que, até 2023, pelo menos 85% dos jovens brasileiros dessa faixa etária estejam matriculados no Ensino Médio. Hoje, esse índice mal supera a casa dos 50%. 

3) Uma das causas desse cenário sombrio é a baixíssima atratividade dos vencimentos pagos no magistério público. É fato notório que uma parte significativa dos professores da rede pública acaba abandonando a profissão e prestando concursos públicos para carreiras com melhores remunerações. O Brasil é um dos países que menos paga aos seus professores, conforme revela um estudo da Organização Internacional do Trabalho – OIT e da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura – UNESCO, apresentado em Paris, como parte das comemorações do Dia Internacional do Professor. Segundo o levantamento, entre os 38 países pesquisados, o Brasil ocupa o antepenúltimo da lista com os mais baixos salários pagos aos professores. Para que se tenha uma ideia de tal aviltamento, dados do INEP, traduzidos no documento “Sinopse do Censo de Profissionais do Magistério da Educação Básica 2003” revelam a média salarial de R$ 994,80 paga ao professor da rede estadual, no ensino médio. Os dados estatísticos levantados pelo INEP apontam um déficit de cerca de 235 mil professores apenas para o Ensino Médio. 

4) Apesar do tempo transcorrido desde a realização da pesquisa, é possível afirmar que pouca coisa mudou desde então. Poderemos, inclusive, sofrer uma espécie de “apagão” do Ensino Médio, como já ocorreu com o setor aeroviário do país. 

5) Como a questão do salário não se resolve no curto prazo, urge que a Administração Pública lance mão de outros mecanismos para suprir a carência de profissionais no País. De fato, muitos profissionais acabam abandonando o magistério e prestando concurso público para carreiras com vencimentos mais atraentes. E as carreiras que integram o Poder Judiciário da União não são exceção a essa tendência, e têm atraído, ao longo das décadas, uma enorme quantidade de professores da rede pública de ensino. 
6) Professores da rede pública de ensino que são aprovados no concurso e tomam posse no cargo de Técnico Judiciário devem, por força de lei, exonerar-se do cargo de professor. De fato, segundo entendimento pacificado pelos Tribunais e Cortes de Contas, o cargo de Técnico Judiciário Sem Especialidade, apesar da nomenclatura, não é considerado cargo técnico para fins da acumulação prevista no art. 37, inciso XVI, alínea “b”, da CRFB/1988. 

7) Podemos, a título de ilustração, citar Relatório da lavra do Ministro Benjamin Zymler, da Primeira Câmara do TCU (TC 007.058/2015-2), que considerou ilícita a acumulação de cargo de Técnico Judiciário com outro cargo de professor, negando registro do ato. 

O ato de admissão de peça n.º 6 refere-se à admissão do servidor João Ricardo dos Santos no cargo de técnico judiciário, com efetivo exercício a contar de 18/11/2014. O servidor foi nomeado em cargo de nível intermediário da área administrativa, para o qual não se exigiu em edital nenhuma especialização além do certificado de conclusão do ensino médio (fls. 1/3 e 8 da peça n.º 14).

Em consulta ao sistema Rais – ano base 2014 – identificamos que o interessado exerce também o cargo de professor da Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro, com carga horária semanal de 30 horas (peças n.ºs 13 e 15).

O art. 37, inciso XVI, alínea ‘b’, da Constituição Federal de 1.988, permite a acumulação de um cargo de professor com outro técnico ou científico, desde que fique comprovada a compatibilidade de horários.

Ocorre que a Corte de Contas entende que é indevida a acumulação de cargo de professor e de cargo de nível intermediário para o qual não se exigiu nenhuma formação específica para ingresso e cujas atribuições não tenham natureza técnica ou científica. Nesse sentido, citamos os Acórdãos n.ºs 2.485/2008 e 2.982/2013, ambos do Plenário; 408/2004 e 3.184/2014, ambos da 1.ª Câmara; e 211/2008 e 1.136/2014, ambos proferidos pela 2.ª Câmara.

Na mesma linha tem se posicionado o Superior Tribunal de Justiça - STJ:

‘PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ART. 37, XVI, ‘B’, DA CF/88. CUMULAÇÃO DO CARGO DE PROFESSOR COM OUTRO QUE NÃO EXIGE CONHECIMENTO ESPECÍFICO PARA O SEU EXERCÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. É inviável a cumulação do cargo de professor com cargo que, apesar da nomenclatura de técnico, não exige nenhum conhecimento específico para o seu exercício. Precedentes.

8) Por outro lado, servidores ocupantes do cargo de Analista Área Administrativa não enfrentam problema semelhante, ficando sujeitos apenas à compatibilidade de horários.  Tal direito encontra-se tão pacificado que praticamente inexistem julgados sobre a matéria. No entanto, vale citar ementa de processo administrativo do TRE do Rio de Janeiro: 

Ementa: RECURSO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO - ACUMULAÇÃO DE CARGOS - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA E PROFESSOR DA FAETEC - CARGO DE NATUREZA TÉCNICA - POSSIBILIDADE ART. 37 , XVI , b , DA CRFB/88 - RECURSO PROVIDO. - Recurso administrativo objetivando alvejar decisão, da lavra do ilustre Presidente desta E. Corte Regional, a qual não autorizou a acumulação de cargos de Professor I - 20h - de Mecânica da Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC) e Analista Judiciário - Área Administrativa do TRE, requerida no processo nº 60.860/04 - O cargo de Analista Judiciário - Área Administrativa conjunto de atribuições de natureza técnica, de modo a autorizar aplicação do art. 37 , XVI , b , da CRFB/88 - A norma proibitiva da acumulação de cargos, por ser restritiva de direitos, quando analisada pelo operador do Direito, deve ser objeto de interpretação estrita. - Recurso provido.

Importante, também, trazer à colação, trecho da relatoria do Acórdão nº 408/2004, da lavra do Ministro Humberto Guimarães Souto:

A conceituação de cargo técnico ou científico, para fins da acumulação permitida pelo texto constitucional, abrange os cargos de nível superior e os cargos de nível médio cujo provimento exige a habilitação específica para o exercício de determinada atividade profissional, a exemplo do técnico em enfermagem, do técnico em contabilidade, entre outros (grifei). 

9) Conforme se depreende da análise dos casos citados acima, a conversão em lei da minuta do projeto que prevê a exigência do nível superior para o concurso de Técnico Judiciário permitirá, de imediato, que dezenas de centenas de ocupantes do cargo possam acumular, em atividade e na aposentadoria, outro cargo de professor. 

10) O nível superior para o cargo de Técnico Judiciário permitirá, também, que muitos professores da rede pública de ensino possam prestar concurso para o PJU sem terem que se preocupar com a vedação de acumulação de cargo público, devendo, apenas, observar a compatibilidade de horários. Isso atrairia para o PJU profissionais capacitados em áreas como língua portuguesa, matemática, história etc. A Administração Pública como um todo, e o PJU, em particular, só terão a lucrar com o fim da vedação da acumulação de um cargo de Técnico Judiciário com um cargo de professor. 

11) Ademais, conforme vimos, é grande o déficit de professores na rede pública de ensino. Tal situação constitui um problema de âmbito nacional, que já mereceu o foco de pesquisas e estudos dos mais variados órgãos, como o Ministério da Educação e o Tribunal de Contas da União. Com a aprovação do nível superior para os ocupantes do cargo de Técnico Judiciário, o PJU deixará de concorrer por profissionais com as milhares de instituições de ensino públicas do país, já tão carentes de mão de obra. Não é preciso lembrar, nesse tocante, que muitos dos servidores que atualmente ocupam o cargo de Técnico Judiciário no PJU, e que possuem formação superior típica de carreira do magistério, poderão prestar concurso público para professor, desde que a carga horária seja compatível, e, dessa forma, acumular vencimentos e, mais tarde, proventos de aposentadoria. Isso, em um contexto de crescente aviltamento da remuneração paga ao cargo, virá bem a calhar. 

11) Portanto, antes que se atire a primeira pedra, é preciso deixar claro que, longe de elitizar o PJU, como muitos pretendem fazer crer, o nível superior para os Técnicos Judiciários é providência salutar, que atende não somente aos anseios dos quase 60 mil ocupantes do cargo, mas vem ao encontro das necessidades do País, que precisa urgentemente preencher o gigantesco déficit de 32 mil docentes da rede pública para, assim, cumprir a meta do PNE/2014.

12) Por todo o exposto, sugere-se que a previsão de acumulação com cargo de professor, bem como seus efeitos mediatos e imediatos para a Administração Pública e a sociedade, passe a integrar a Exposição de Motivos do Projeto de Lei que visa à alteração dos requisitos de ingresso no cargo de Técnico Judiciário. Dessa forma, sugere-se, outrossim, que a questão da acumulação de cargos subsidie documentos e informes da FENAJUFE para convencimento das autoridades do PJU e do Poder Legislativo no que tange à conversão em Lei do referido Projeto.  
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